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A Carta dos Direitos Fundamentais 

• Redigida em 1999/2000 e proclamada solenemente na cimeira 

de Nice, mas tornou-se juridicamente vinculativa com a 
entrada em vigor do Tratado de Lisboa, em 1 de dezembro de 
2009 

 

• Estatuto jurídico: Artigo 6.º, n.º 1, do TUE: 

«tem o mesmo valor jurídico que os Tratados» 
 

 Quem está vinculado pela Carta? 
 

• obrigações jurídicas para as instituições, órgãos, agências e 
serviços da UE em todas as suas atividades 
 

• obrigação jurídica para os Estados-Membros na aplicação do 
direito da UE 
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Inquérito por iniciativa própria da 
Provedora de Justiça sobre o 

respeito dos direitos fundamentais 
na Política de Coesão da UE 

• Inquérito aberto pela Provedora de Justiça 
Europeia, Emily O'Reilly, em 19 de maio de 2014  

• Incide no papel da Comissão, que deve assegurar 
que o financiamento da UE é utilizado de forma 
respeitadora da Carta  

 

 A Comissão comprometeu-se a elaborar um documento 

com diretrizes para o respeito da Carta – o objetivo: 
ajudar as autoridades dos Estados-Membros a 
cumprirem a Carta 
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Pertinência da Carta para os FEEI 

• ... a Carta só é aplicável aos Estados-Membros (artigo 51.º, n.º 1) quando 
aplicam o direito da UE 
 

• Os Estados-Membros não aplicam automaticamente o direito da União 
quando concedem apoio ao abrigo dos FEEI 
 

• Todas as ações dos Estados-Membros empreendidas para a aplicação dos 
regulamentos aplicáveis são do âmbito do direito da UE 
 

•  O anexo I das Orientações apresenta uma lista das 
disposições do RDC mais importantes que exigem a 
tomada de medidas e a apresentação de 
documentos pelas entidades nacionais (centrais, 
regionais ou locais) que aplicam o direito da UE 
 

• Para além desta lista, os Estados-Membros podem 
aplicar o direito da UE, se estiverem preenchidos os 
critérios estabelecidos pelo TJUE 
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No que se refere aos Estados-
Membros, a Carta aplica-se a 

•  Todas as «expressões do Estado ao aplicar o 
direito da UE»:  

– autoridades centrais  

– autoridades regionais e locais 

– outros organismos públicos  

 

• No contexto dos FEEI: pode aplicar-se aos 
beneficiários dos FEEI, independentemente da sua 
forma jurídica 

•   
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Orientações – adoção e estrutura 

 
• O documento de orientação foi adotado e publicado no JO C 269 de 

23.7.2016, p. 1: 

 

http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.C_.2016.269.01.0001.01.ENG&toc=OJ%3AC%3A2
016%3A269%3ATOC 

 
• Primeira parte 

Conteúdo, estatuto jurídico e aplicabilidade da Carta 

 

•  Segunda parte 

A aplicação dos FEEI e a Carta 

 

•  Terceira parte 

Como avaliar o cumprimento da Carta na aplicação dos FEEI? 

Direitos fundamentais – lista de verificação 
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Quando aplicam os Estados-Membros o 
direito da UE no contexto dos FEEI? 

 
1. quando estabelecem a estratégia de intervenção 
dos FEEI e elaboram os documentos de 
programação  

2. quando criam o sistema de gestão, 
acompanhamento e controlo  

3. quando aplicam os programas 

 

Nestas três fases da execução dos fundos, os Estados-
Membros devem garantir o cumprimento da Carta 
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Fase n.º 1: Estabelecer a estratégia de 

intervenção dos FEEI e elaborar os 
documentos de programação  

• Considera-se que os Estados-Membros agem no 
âmbito de aplicação do direito da UE quando 
adotam atos ou elaboram documentos resultantes 
de uma obrigação incluída no RDC, ou em qualquer 
um dos seus atos delegados ou de execução 

 

Exemplos: preparação dos quadros políticos estratégicos, 
acordos de parceria, programas, etc. 
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Fase n.º 2: Criação dos sistemas de 

gestão, acompanhamento e controlo  

• Considera-se que os Estados-Membros agem no âmbito 
do direito da UE quando: 
 

 - implementam estruturas e processos requeridos 
no âmbito do RDC para gestão, acompanhamento e 
controlo dos FEEI ou  

 - se não for explicitamente requerido pelo RDC, quando 
implementam essas estruturas para a execução do RDC, 
de normas específicas dos fundos ou dos seus atos 
delegados e atos de execução  
 

• Exemplos de disposições da Carta aplicáveis: Artigo 8.º 
(Proteção de dados pessoais) e artigo 47.º (Direito à ação e a 
um tribunal imparcial) da Carta 
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Fase n.º 3: Aplicação dos programas e 

realização das ações concretas apresentadas na 
descrição do projeto dos trabalhos efetuados em 

aplicação dos FEEI 

• ações que devem ser tomadas pela autoridade de 
gestão, pelos organismos intermediários, por 
autoridades de certificação e autoridades de 
auditoria para a execução dos programas... 

exemplos: lançamento de convites à apresentação de 
propostas, seleção das operações, assinatura dos acordos de 
subvenção, acompanhamento da realização, verificação dos 
pedidos de pagamento dos beneficiários... 
 

• Exemplos de disposições da Carta aplicáveis: Artigo 8.º (Proteção de 
dados pessoais) e artigo 47.º (Direito à ação e a um tribunal imparcial) 
da Carta 
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O apoio dos FEEI e a Carta 
Exemplos de domínios temáticos 
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Na sequência das reclamações do inquérito da Provedora de Justiça Europeia 
 
• Institucionalização no domínio da deficiência, da assistência à infância e da 

saúde mental (transição para serviços de base comunitária) 
• As disposições jurídicas da Política de Coesão e as orientações temáticas excluem 

uma maior institucionalização, bem como a construção e a renovação de instituições 
residenciais 

 
• Discriminação das crianças de etnia cigana no ensino, 

segregação 
• A Comissão instaurou processos por infração contra a República Checa, a Eslováquia 

e a Hungria 
• A Comissão emitiu orientações específicas para resolver o problema da segregação 

das comunidades marginalizadas nas áreas do ensino e da habitação, 
nomeadamente os ciganos 

 



Inobservância da Carta pelos 
Estados-Membros 

Pode constituir uma irregularidade 

 

 Possível interrupção dos prazos de pagamento   

 Possível suspensão dos pagamentos 

 Correções financeiras 

 Possíveis processos por infração ao abrigo do 
artigo 258.º do TFUE 
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